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Resumo
A sustentabilidade rural depende do conhecimento das potencialidades e limitações 
dos recursos naturais. Os avanços nos sistemas de informações geográficas 
(SIG), incluindo programas de uso livre e a crescente disponibilidade de dados 
georreferenciados gratuitos, pode incentivar a adoção em larga escala destas 
tecnologias no planejamento agrícola, ambiental e no manejo de propriedades 
agrícolas. Os custos e a complexidade dos programas SIG e a demanda de 
tempo para estruturação de banco de dados foram impeditivos para esta adoção. 
Com o objetivo de testar a utilização de dados obtidos gratuitamente para fins 
de planeamento ambiental, foi realizado estudo de caso em unidade rural no 
município de Riachão das Neves, em região de Cerrado do oeste da Bahia, cultivada 
sob uso intensivo de insumos e mecanização agrícola. Valendo-se do programa 
SPRING® versão 5.2.1 (INPE) e informações geográficas do clima, bioma, 
vegetação, geologia, solo, relevo, hidrografia, uso do solo e legislação ambiental, 
obtiveram-se a distribuição espacial da aptidão agrícola, do estado de adequação 
ambiental e, pela sobreposição destas informações, das áreas com uso em conflito. 
Considerando a aptidão agrícola e a potencial conectividade entre remanescentes 
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de vegetação de cerrado, recomenda-se novo desenho de uso das terras como 
estratégia de adequação ambiental, potencializando áreas mais adequadas para 
cultivo e formação de corredor ecológico. O Geoprocessamento dos dados 
espaciais obtidos gratuitamente permitiu a análise da unidade rural e formulação 
adequada de novo zoneamento agroambiental. A crescente disponibilidade de 
dados geográficos e programas do tipo SIG gratuitos torna acessível para técnicos 
e empresas prestadoras de serviços agronômicos o uso em larga escala destas 
ferramentas para o planejamento ambiental de propriedades rurais.
Palavras-chave:  Sistema de Informações Geográficas (SIG); aptidão do solo; 
adequação ambiental. 
Abstract
The sustainability of a rural depends on knowledge of the regions’ ecological 
potential and limitations, and, accordingly, compatible management of natural 
resources. Advances in geographic information systems (GIS), including free use 
software and the increasing availability of free georeferenced data, can encourage 
the widespread adoption of these technologies in environmental planning and 
management of agricultural properties. The costs and the complexity of GIS 
programs and the time demand for database structure were impediments to the 
large adoption. In order to test the use of free data for environmental planning 
purposes, we performed a case study in a rural unit in the municipality of Riachão, 
in the Cerrado of western Bahia, cultivated under intensive use of inputs and 
agricultural mechanization. Drawing on the 5.2.1 version SPRING® program 
(INPE) and geographical climate information, biome, vegetation, geology, soil, 
relief, hydrography, land use and environmental legislation, we obtained the 
spatial distribution of land use capacity, environmental legislation compliance, 
and, by overlapping of these information, the areas in conflict. Based on land use 
capacity and the potential connectivity between remnants of cerrado vegetation, 
we designed a new land use strategy in order to increase suitable areas for intensive 
cropping and ecological corridor setting. The GIS spatial data, obtained free of 
charge allowed the analysis of rural unit and adequate formulation of new land 
use design. The increasing availability of spatial data and free GIS software makes 
these tools accessible to technicians and agronomic services providers for the 
necessary environmental planning of rural properties.
Key words:  Geographic Information Systems (GIS); land suitability; environmental 
compliance. 
Introdução
Os sistemas intensivos de produção 
agrícola, típicos da fronteira agrícola no 
Oeste do Estado da Bahia, caracterizam-
se pelo cultivo de extensas áreas com soja, 
algodão e milho destinadas à exportação e 
processamento industrial (Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística - IBGE, 2010). 
Para mitigar impactos do uso em larga escala 
de insumos químicos, o manejo dos recursos 
naturais deve observar a legislação ambiental 
(LEITE, 1991).
A qualidade do ambiente é afetada 
pelas relações entre sistemas ecológicos 
e os processos da sociedade; o equilíbrio 
entre crescimento econômico e preservação 
ambiental é a base para o desenvolvimento 
sustentável (OKUYAMA et al., 2012). A 
dicotomia “conservação e produção”, presente 
na agricultura brasileira (SOUZA et al., 
2005), continua em destaque, enfatizando-se 
a substituição do Código Florestal Brasileiro 
(Lei 4.771/75) pelas Leis 12.651/2012 e 
12.727/12 (Brasil, 2012), tema polêmico na 
esfera da política ambiental e na rotina de 
agricultores e técnicos.
Com base na legislação conceituam-se 
as áreas de preservação permanente (APPs) 
e de Reserva Legal (RLs) exigidas nas 
propriedades de acordo com a localização 
e área do imóvel. Enquanto a localização 
das APPs é definida mais claramente pela 
legislação, a localização da Reserva Legal fica 
a critério do proprietário (DELALIBERA 
et al., 2008, FEIDEN et al., 2011). Estes 
autores discutem o zoneamento agrícola 
fundamentados na integração de diferentes 
perspectivas, incluindo solos, relevo, 
hidrologia, aptidão agrícola, conservação 
de fauna e flora, viabilidade econômica e a 
potencial produção de serviços ambientais.
No planejamento agroambiental ou 
de uso dos recursos naturais é necessário 
o levantamento e a representação espacial 
da aptidão agrícola, do uso atual do solo 
e conhecimento da legislação aplicável 
(PEDRON et al., 2006). A partir da 
espacialização destas informações, por 
cruzamentos e sobreposições temáticas, pode-
se determinar áreas com conflitos de uso. 
Através destas operações e representações, 
é possível definir indicadores que possam 
ranquear qualidade e vulnerabilidade 
ambiental, desempenho do sistema gerencial 
e relação agropecuária-ambiente, com base na 
unidade territorial em questão e nos objetivos 
de manejo (LEITE, 1991; PEDREIRA et 
al., 2009).
A representação espacial permite 
a organização e visualização de dados, 
possibilitando análises que auxiliam no 
processo decisório de atividades. Os 
sistemas de informações geográficas 
(SIGs) são ferramentas que auxiliam no 
georreferenciamento dos dados e permitem o 
estudo ambiental de aspectos distintos como 
relevo urbano (BINDA; BERTOTTI, 2008); 
zoneamento pedoclimático (BÖNISCH 
et al., 2004); certificação de imóveis rurais 
(FOLLE, 2008), análise ambiental integrada 
(DELALIBERA et al., 2008; FAGUNDES; 
GASTAL JÚNIOR, 2008; CARVALHO et 
al., 2012), estudo da variabilidade espacial de 
atributos agronômicos (DELALIBERA et 
al., 2012), entre outros.
Os avanços nos sistemas de informações 
geográficas, incluindo programas livres, e a 
crescente disponibilidade de dados espaciais 
georreferenciados têm estimulado a adoção 
de técnicas computacionais no planejamento. 
Com base neste referencial, foi realizado este 
estudo de caso fundamentado na organização 
de banco de dados a partir de dados digitais 
disponibilizados por instituições públicas e 
programa livre em uma propriedade agrícola. 
 Foi objetivo deste estudo analisar 
unidade rural, localizada no Oeste da Bahia, 
para compatibilizar o sistema de produção 
agrícola às exigências da legislação ambiental 
e parâmetros agronômicos, por meio do 
uso de técnicas de geoprocessamento e 
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dados geográficos obtidos gratuitamente. 
Pretende-se testar a viabilidade da utilização 
destas informações, em ambiente SIG, como 
ferramenta de planejamento rural para 
técnicos e empresas de serviços agronômicos.
Material e Métodos
Este estudo foi desenvolvido em 
unidade rural com 1.418 ha, localizada 
no município de Riachão das Neves-BA, 
Bioma Cerrado, bacia do rio Grande, 
afluente do rio São Francisco. A região 
situa-se em clima AW – Tropical de 
Savana, altitude média de 780 metros e 
formação geológica associada às áreas de 
chapadões do grupo Urucuia, caracterizado 
predominantemente por arenitos quartzosos 
(GASPAR; CAMPOS, 2007).
O banco de dados foi organizado a 
partir de informações coletadas na unidade 
rural, valendo-se de receptor geodésico marca 
Topcon, modelo Hiper. Os dados regionais 
inseridos na base digital, geográficos e 
socioeconômicos, foram acessados a partir de 
sítios da internet, obtidos gratuitamente. Os 
dados foram processados e georreferenciados 
no programa SPRING®, versão 5.2.1, 
desenvolvido pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). Utilizou-
se imagens dos satélites CBERS 2B, 
com resolução espacial de 30 metros, de 
07/04/2008 e do satélite ResourceSat1, 
com resolução de 24 metros, de 08/08/2012 
(INPE, 2008).
Para representação digital do relevo 
utilizaram-se arquivo SRTM (Shuttle 
Radar Topographic Mission) SC-23-Y-D 
disponibilizado pela EMBRAPA - Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
(MIRANDA, 2005); o mapa de hidrografia 
foi elaborado a partir do mapa interativo 
online GeoBahia (Sistema Estadual de 
Informações Ambientais e Recursos Hídricos, 
SEIA, 2012). Para conversão de coordenadas 
utilizou-se o Sistema de Conversão de 
Coordenadas – TCGeo, disponibilizado pelo 
IBGE (IBGE, 2008). Utilizou-se a projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM) e 
o Datum SIRGAS 2000.
A partir da organização destes 
dados primários, procedeu-se em ambiente 
SPRING a vetorização dos seguintes Planos 
Informações (PIs), base para análise digital 
dos dados da unidade rural: a) perímetro; 
b) isocotas; c) hidrografia; d) vegetação; e) 
uso do solo; f ) legislação ambiental. Estas 
representações foram classificadas em 
modelos em acordo a qualificação dos dados 
(Modelo Numérico do Terreno - MNT, 
Temático, Cadastral e Rede) e analisadas 
individualmente através de algoritmos para 
segmentação e estratificação dos dados. Em 
seguida foram analisados entre si por meio 
de operações da função tabulação cruzada 
do SPRING, que permite calcular a área das 
interseções entre as classes de PI's temáticos. 
A tabela 1 apresenta as classes adotadas para 
unidades de mapeamento conforme categoria 
de informação.
Através da segmentação e classificação 
do arquivo de relevo (MIRANDA, 2005) 
obtiveram-se isocotas com espaçamento 
de 20 metros. A partir dos arquivos MNT 
gerou-se o PI declividade, com estratificação 
por classes sugerida por Lespch (1991). 
A determinação das classes de solo foi 
organizada a partir do levantamento 
detalhado dos solos do município de Riachão 
das Neves (GURGEL et al., 2013), adaptado 
pela sobreposição destes dados com as 
características de relevo da propriedade.
Em relação ao PI vegetação, devido à 
grande classificação tipológica encontrada no 
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Tabela 1 -  Classes de unidades de mapeamento dos Planos de Informação (PI)
Plano de Informação (PI) Classes
Gradiente topográfico 
(LEPSCH, 1991)
Plano 
(0-3%)
Suave 
Ondulado 
(3-8%)
Moderadam. 
Ondulado 
(8-13%)
Ondulado 
(13-20%)
Forte 
Ondulado 
(20-45%)
Montanhoso
(45-100%)
Escarpado 
(>100%)
Solos 
(GURGEL et al., 2013) 
Latossolo Argissolo Neossolo Gleissolo
Vegetação 
(WALTER, 2006)
Cerradão Cerrado Campo/Cerrado Vereda
Uso do Solo Lavoura anual Silvicultura Vegetação Nativa
Adequação à Legislação* APP
existente
APP a 
recuperar
RL existente RL a recuperar RL 
matrícula
Uso 
alternativo
Nota:  *Bahia (2012); Brasil (2012a); Brasil (2012b).
bioma Cerrado e diferentes nomenclaturas, 
optou-se pela classificação sugerida por 
Walter (2006). Por meio das imagens do 
satélite CBERS 2B, datada de 2008, realizou-
se classificação da vegetação através do 
algoritmo de segmentação de imagens do 
SPRING. A exploração agrícola da área 
teve início em 2011 e, portanto, esta imagem 
retratava o estado natural da vegetação. 
Para conferência dos dados hidrográficos, 
altimétricos, pedológicos e de diversidade 
biológica utilizaram-se mapas interativos 
SIG-IBGE (IBGE, 2010) e o atlas INPE-
Nordeste (INPE, 2009).
De posse da imagem raster da 
classificação de vegetação, estimou-se a 
aptidão agrícola considerando a correlação 
observada no âmbito regional entre os padrões 
de vegetação e a fertilidade natural do solo 
(FERNANDES et al., 2008; TOPPA, 2004). 
Áreas com vegetação mais densa e de maior 
porte (cerradão) foram classificadas como 
de maior fertilidade; áreas com vegetação 
com menor porte e menos densas (campos/
cerrado) foram classificadas como de menor 
fertilidade natural; no caso da vegetação do 
tipo vereda, classificou-se como área com 
menor resposta produtiva se transformada 
em uso agrícola. 
O PI denominado legislação baseou-
se nos requisitos da Lei Federal 12.651/2012 
e 12.727/12 (BRASIL, 2012a; BRASIL, 
2012b), onde foram geradas classes de 
compatibilidade à legislação, considerando-se 
uso atual das terras e as áreas de vegetação 
nativa existentes no imóvel rural. Neste 
caso, definiram-se as áreas de preservação 
permanente associadas a rio intermitente, 
delimitando-se faixa de 30 metros em 
cada lado do PI hidrografia. Também foi 
delimitada a área de reserva legal já averbada, 
equivalente a 20% do total.
No processo de legalização ambiental 
de uma propriedade é necessário considerar 
os aspectos que afetam a biodiversidade. Para 
isto organizou-se sistema hierárquico de 
acordo com a importância de cada aspecto 
(Plano de Informação) na definição de 
zoneamento ambiental da unidade rural. 
Esta análise por hierarquização de categorias 
foi realizada na ferramenta de suporte à 
decisão (AHP) do SPRING. Nesta, os 
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Planos de Informação (PIs) são comparadas 
aos pares, até um limite de cinco categorias 
por AHP. Esta comparação hierarquiza 
categorias que são levadas à análise final, 
através de linguagem de programação 
do SPRING (Linguagem Espacial para 
Geoprocessamento Algébrico - LEGAL).
Com base nesta ferramenta, o 
procedimento de análise foi realizado em 
três etapas. Na primeira associaram-se as 
categorias isocotas e vegetação (fertilidade 
natural), para obter a categoria de aptidão 
agrícola das terras. Na segunda etapa 
a representação de aptidão gerada foi 
comparada às categorias da legislação 
ambiental e uso atual do solo, gerando-se 
mapa temático de áreas de conflito de uso. 
A terceira correspondeu à delimitação da 
área de reserva legal em áreas considerando 
a formação de corredores ecológicos e a 
aptidão agrícola das terras (DELALIBERA 
et al., 2008). A definição destas áreas 
foi interpretada a partir de análise e 
classificação conjunta dos PI’s áreas de 
conflito, APPs e isocotas.
Resultados e Discussão
O potencial agrícola dos solos no 
âmbito regional varia entre o restrito e o 
regular (IBGE, 2008), fato relacionado à 
textura do solo, em geral muito arenosa, 
e à baixa fertilidade natural. A análise 
da paisagem regional em escalas mais 
detalhadas, revela a existência de manchas 
de solos com melhor aptidão agrícola. O 
potencial de uso das terras varia entre restrito, 
regular e bom, enquadrando-se neste último 
510 ha, correspondendo a 35% da unidade 
rural (Figura 1).
As exigências legais e a falta de práticas 
de conservação do solo, que permitiriam o 
Figura 1 - Aptidão agrícola do solo obtida da primeira etapa da análise em LEGAL
Fonte: Weirich Neto, P. H. et al. (2015).
manejo das áreas mapeadas como de uso 
restrito, são os principais conflitos de uso de solo. 
O rio intermitente que passa na propriedade 
permanece a maior parte do tempo seco, não 
constituindo impedimento físico às atividades 
agrícolas em faixas contínuas. A unidade 
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rural apresenta gradientes topográficos 
pequenos, não impondo impedimentos à 
motomecanização. No entanto, esta condição 
favorável não exclui a necessidade da adoção 
de práticas conservacionistas.
Em acordo à legislação, a propriedade 
já tem delimitada sua área de reserva legal. 
No entanto, esta definição não foi a mais 
adequada no sentido de proporcionar 
equilíbrio entre glebas de produção e áreas 
de conservação da natureza, no sentido 
de utilização mais adequada de áreas 
potencialmente produtivas e no que concerne 
ao desenho de uso agrícola mais adequado 
para a conservação. A figura 2 apresenta a 
distribuição espacial dos usos conflitantes.
Do total, 1.439 hectares, 887 (69%) 
foram delimitados como áreas de uso 
conflitante, incluindo: a) uso agrícola em 
faixas de preservação permanente; b) área 
com presença de solos mais profundos 
(Latossolos) e com maior fertilidade averbada 
como reserva legal; c) área com presença 
de solos pouco desenvolvidos (Neossolos) 
utilizados para a agricultura sem adoção de 
práticas de conservação do solo. As áreas 
adequadas quanto ao potencial de utilização 
alcançam 22% da área total. Apenas 9% da 
área da unidade rural apresenta uso dos solos 
adequado em relação a critérios agronômicos 
e de conservação da natureza. Das áreas com 
aptidão agrícola boa para cultivos anuais, 
apenas 0,2% localizavam-se em APP.
De acordo com o tamanho da 
propriedade, cerca de vinte e dois módulos 
fiscais, torna-se necessário a obtenção 
de licença ambiental para o exercício de 
atividades agrícolas (BAHIA, 2012). Devido 
à interferência em área de preservação 
permanente e à supressão de vegetação, 
ocorrida sem licenciamento adequado, são 
necessários procedimentos corretivos.
Figura 2 -  Mapa de conflitos de uso de solo obtida da segunda etapa da análise em LEGAL
Fonte: Weirich Neto, P. H. et al. (2015).
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A figura 3 apresenta o zoneamento 
agroambiental resultante da análise espacial 
dos dados. Observa-se que a recuperação das 
APPs aliada à realocação da RL é uma medida 
voltada para a sustentabilidade da exploração 
da propriedade. Neste caso fica claro que o 
novo desenho de uso das terras é adequado 
do ponto de vista da conservação da natureza, 
ao favorecer a manutenção e readequação de 
corredores de biodiversidade, minimizando 
impactos ecológicos das áreas de produção 
agrícola. Também propiciará melhores 
condições para a produção intensiva, objetivo 
de manejo desta unidade rural, evitando áreas 
com uso conflitante.
Segundo a legislação, esta área não se 
enquadra como área rural consolidada (22 
de julho de 2008), portanto o procedimento 
para adequação legal envolve a recuperação 
da área total de vegetação, suprimida 
anteriormente ao pedido de licenciamento 
de atividade agrícola. Para a realocação da 
reserva legal, como desenhado na figura 3, 
primeiramente deve-se iniciar a recuperação 
para depois realizar o pedido de alteração.
A lei 12.651/2012 (BRASIL, 2012a) 
Figura 3 -  Zoneamento agroambiental da unidade rural obtida da terceira etapa da análise 
em LEGAL
Fonte: Weirich Neto, P. H. et al. (2015).
conceitua como uso alternativo do solo 
toda substituição de vegetação nativa e 
formações sucessoras por outras coberturas 
de solo, como atividades agropecuárias, 
industriais, ou outras formas de ocupação 
humana. Para as áreas destinadas à futura 
implantação do uso alternativo, definiu-se a 
divisão em duas classes: a) uso alternativo; 
b) uso alternativo condicional. A primeira 
engloba as áreas com maior potencial 
para utilização agrícola, podendo ser 
utilizada para sistemas de manejo intensivo, 
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com investimento em alta tecnologia de 
produção. A segunda engloba áreas com 
utilização restrita devido à aptidão ou que 
necessitam de autorização legal (como 
realocação de RLs dentro da propriedade) 
que devem ser tratados de forma localizada.
Nestas áreas, após os procedimentos 
corretivos e devida autorização legal, 
sugere-se a divisão de glebas, o cultivo em 
curvas de nível e a da adoção de outras 
práticas consagradas como o plantio direto 
e a rotação de culturas. Além do cultivo 
da soja, principal interesse regional, pode-
se implantar culturas perenes como fator 
de diversificação da paisagem agrícola. 
Complementar a análise geográfica dos 
parâmetros para fins de zoneamento, 
discutida neste trabalho, deve ocorrer o 
acompanhamento in loco da unidade rural. 
O planejamento de adequação 
ambiental e de uso agrícola do solo pode 
propiciar vantagens econômicas diretas, 
como a melhor exploração da fertilidade 
natural, e indireta, como a observação da 
legislação ambiental. Este fato fica claro, 
por exemplo, no desmatamento ocorrido 
em áreas não adequadas para a exploração 
agrícola. A visão holística proporcionada 
pela análise espacial integrada facilita os 
processos de planejamento ambiental e a 
tomada de decisão no âmbito das unidades 
de produção agrícola.
Considerações Finais
A crescente disponibilidade de 
dados geográficos e programas do tipo 
SIG gratuitos tornou disponível estas 
ferramentas aplicadas ao planejamento 
ambiental para técnicos e empresas 
prestadoras de serviços agronômicos.
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